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RECORRIDO : JOSE RUBENS THOME GUNTHER
ADVOGADOS : JOSE RUBENS THOME GUNTHER - SP138165

ANGELICA DE OLIVEIRA ASSUMPCAO E OUTRO(S) - SP399704

DECISAO

Trata-se de Recurso Especid,; interposto peo MUNICIPIO DE GUARUJA,
contra acordao do Tribund de Justica do Estado de S&o Paulo, assm ementado:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO — DESPESAS CONDOMINIAIS
— ACAO DE COBRANGCA — Cumprimento de sentenca — Imével
arrematado — Crédito proveniente de honor&rios advocaticios
sucumbenciais que tem preferéncia — Verba de carater alimentar —
Preferéncia sobre quaisquer créditos, inclusve os de natureza
tributaria— Decisdo mantida— Recurso desprovido" (fl. 380e).

Nas razbes do Recurso Especid, interposto com base na dinea a do
permissvo condtitucional, a parte recorrente aponta violagéo aos arts. 130 e 186 do CTN, e
85, § 14, do CPC/2015, sugtentando que

"3.1) NATUREZA JURIDICA HIBRIDA DOS HONORARIOS
ADVOCATICIOS.  DIREITO MATERIAL PROCESSUAL.
TITULO EXECUTIVO JUDICIAL DO RECORRIDO
LASTREADO EM SENTENCA PROFERIDA NA VIGENCIA DO
CODIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. SENTENCA: MARCO
TEMPORAL PARA FINS DE ANALISE DA APLICACAO DO
CPC/1973 OU DO CPC/2015 NO QUE TANGE AOS
HONORARIOS ADVOCATICIOS. JURISPRUDENCIA
CRISTALIZADA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
NO RESP 1.465.535/SP. PREFERENCIA DO CREDITO
TRIBUTARIO. NAO INCIDENCIA DO ART. 85 §14, DO
CPC/2015 A HIPOTESE DOS AUTOS. PRINCIPIO DA NAO
SURPRESA E DA SEGURANCA JURIDICA.

Vale registrar que o titulo executivo judicia de honorérios advocaticios
do recorrido € oriundo dos Embargos a Arrematagdo n°
0007636-47.2011.8.26.0223, objeto do Cumprimento de Sentenca n°
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0008229-08.2013.8.26.0223, de modo que foi constituido por sentenca
prolatada, em 16/05/2012, as fls. 113/116 do processo incidente, na
vigéncia do Cadigo de Processo Civil de 1973, conforme segue abaixo:
(--r)

Paralelamente a este registro de suma importancia para a solucéo do
caso concreto, cumpre esclarecer que o Superior Tribunal de Justica,
no REsp n° 1.465.535/SP abaixo colacionado, elegeu a data em que a
sentenca foi prolatada como o marco temporal para fins de aplicagéo
do Cadigo de Processo Civil de 1973 ou 0 Cédigo de Processo Civil de
2015, no que tange aos honorérios advocaticios, sob o fundamento
principal de que se esta diante de um ingtituto juridico cuja natureza é
hibrida, isto &, de direito material processual:

(--r)

Extrai-se ‘as seguintes passagens capitais do acérddo do recurso
especial supracitado que dao os devidos contornos a matéria de direito
intertemporal, ora em andlise:

(--r)

Seguindo a linha de entendimento cristalizada pelo Superior Tribunal
de Justica e levando em consideragcdo que a sentenca que serve de
titulo executivo judicia do recorrido foi prolatada na égide do Cadigo
de Processo Civil de 1973, aplicam-se as normas do antigo cddigo a
hipétese dos autos, a exemplo do julgado.

Por consequéncia, ndo ha que se falar em aplicacéo do art. 85, §14,
do CPC/2015 com pretende o v. acordéo recorrido, dispositivo este
gue inovou a ordem juridica ao equiparar os honorarios advocaticios
aos créditos oriundos da legislagdo de trabalho.

Até porque, mostra-se temerario o fato de determinado crédito, por
conta de nova legislagdo, ser instantaneamente promovido ao patamar
mais elevado da ordem de preferéncia ao lado dos créditos
trabalhistas, o que resulta na violagdo dos principios da seguranca
juridica e da ndo-surpresa. Nao é coerente, em um primeiro momento,
um crédito ser enquadrado como privilegiado e, em um segundo
momento, este mesmo crédito passar a ser equiparado como um
crédito trabalhista, saltando para o topo da tabela de preferéncia dos
créditos.

Apenas os honorérios advocaticios fixados por sentenca prolatada na
vigéncia do novo Cdadigo de Processo Civil de 2015 gozardo da
equiparagdo com os créditos trabalhistas, situagdo esta que ndo se
verifica na hip6tese dos autos.

Portanto, a solucdo juridica adequada € a manutencdo do crédito de
honorérios advocaticios do recorrido na condicdo de crédito
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privilegiado, abaixo do crédito tributario, nos termos do art. 24 da Lei
8.906/1994, incidindo o art. 186 do CTN, isoladamente, sem qualquer
influéncia do art. 85, §14, do CPC/2015.

Assim, em relacdo a preferéncia dos créditos, uma vez afastado o art.
85, 8§14, do CPC/2015, a natureza alimentar dos honorarios, por si S0,
ndo afasta a preferéncia do crédito tributario.

De igua modo, o privilégio contido no art. 24 da Lei 8.906/1994 ndo
induz a preferéncia dos honorérios advocaticios em detrimento do
crédito tributario.

Este é o entendimento sedimentado pelo Superior Tribunal de Justica o
gual imperou durante a vigéncia do Codigo de Processo Civil de 1973,
devendo ser aqui igualmente adotado, conforme se extrai das ementas
dos julgados abaixo col acionados:

(...)

Ademais, cumpre esclarecer que desde que foi instaurado o concurso
de credores, em nenhum momento © patrono do condominio
exequente, que ja portava titulo executivo judicial em seu beneficio
oriundo de sentenca definitiva, requereu a inclusdo do seu crédito de
honorarios na disputa pela ordem de preferéncia, de modo que, por
sua inércia, o concurso de credores se restringiu a andlise do crédito
tributério e do crédito condominial.

Vgja que o patrono do condominio exequente, somente apds o transito
em julgado do v. acérdd@o oriundo do Agravo de Instrumento n°
2211980-67.2016.8.26.0000 que reconheceu a preferéncia do crédito
tributario ao condominial, veio aos autos, reivindicar a ‘reserva’ do
valor referente aos honorérios, o que, com a devida vénia, soa como
uma manobra com a finalidade de contornar uma decisdo colegiada
transitada em julgado.

Sdlienta-se, inclusive, que caso desejasse 0 reconhecimento da
reserva e preferéncia dos honorarios advocaticios o patrono do
condominio exequente poderia formular pedido nos autos do
mencionado recurso, na qualidade de terceiro interessado, 0 que, como
se sabe, ndo redlizou.

Nesse cendrio, esta-se diante de hipétese flagrante de preclusdo, visto
gue o patrono do exequente, & época da instauragdo do concurso de
credores, teve a oportunidade de incluir o seu crédito de honorérios
advocaticios, mas optou em ndo exercer o seu direito.

Por derradeiro, verifica-se que, na sequéncia, também n&o houve
interposi¢do de recurso em face das decisfes de fls. 611 e 674, abaixo
transcritas, proferida pelo juizo a quo as quais, expressamente,
determinam o cumprimento do v. Acérddo que fixou a preferéncia do
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crédito tributério em face do condominial.

(.-r)

Ora, se um terceiro credor discordasse do pagamento do crédito
tributario, deveria interpor o recurso cabivel dentro do prazo recursal
para a reforma das r. decisdes. Desse modo, além de ser um meio
inadequado para atingir o fim desejado, € manifestamente intempestivo
0 reguerimento do recorrido de 'reserva de valor referente aos
honorérios advocaticios.

Desta maneira, resta-se claro e cedico que a r. decisdo agravada além
de contrariar o conteldo do REsp n° 1.465.535/SP e de outras
decisbes oriundas do C. STJ, também afrontou o v. acérdao proferido
nos autos do Agravo de Instrumento n° 2211980-67.2016.8.26.0000,
merecendo-ser reformado a fim de reconhecer a preferéncia do
credito tributério frente aos honorérios advocaticios.

3.2) DA VIOLAC}AO AOS ARTIGOS 130 e 186 DO CTN e
ARTIGO 908 DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL -
PREFERENCIA DO CREDITO TRIBUTARIO FRENTE AO
HONORARIOS SUCUMBENCIAIS

N&o bastasse toda a argumentacdo acima exposta, tem-se ainda que
na hipotese de a decisdo ndo ser alterada, o eré&rio municipal tera
evidente prejuizo, beneficiando-se exclusivamente o particular, o
advogado da parte, fato que ndo pode encontrar respaldo nesta Corte.

Em relacéo ao artigo 130 CTN, a norma é bastante explicita e vincula
o valor obtido com o praceamento ao pagamento dos tributos devidos
em razao do proprio imovel. Isso para viabilizar a interrupcédo na
cadeia sucessoria da responsabilidade tributaria. Uma férmula
encontrada pelo legislador para incentivar a aquisicdo de bens em
hasta publica, garantindo seguranca ao arrematante, mas sem
prejudicar o interesse e os cofres publicos. Desta feita, o correto seria
sub-rogar os débitos tributé&rios do imével no valor obtido com a
arrematacdo e se for 0 caso prosseguindo o credor com a execucao
sobre outros bens do devedor.

Consoante se verifica do artigo 130 do Cdédigo Tributério Nacional em
seu paragrafo Unico, o legislador estabeleceu que o valor obtido com a
hasta publica do imével respondera pelos tributos gerados pelo préprio
imove praceado.

Quanto ao artigo 186 CTN, o legisador tributéario deixou claro o
interesse publico na arrecadagdo de tributos, inexistindo qualquer
previsdo legal de preferéncia do crédito de particulares sobre o
tributério. Portanto, a aplicacdo correta seria a de adimplir
primeiramente o crédito tributério e depois os demais credores.
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Desta feita, interpretando o referido preceito lega, bem como
tomando por base o dispositivo legal do parédgrafo Unico do artigo 140
do Cadigo de Processo Civil, que veda que o juiz se paute na equidade
para ofertar o Direito aos jurisdicionados, subsumir-se-4 que ndo é
facultado ao julgador modificar, desvirtuar ou ignorar a ordem de
preferéncia lega, haja vista que o Poder competente para dizer a
vontade geral do Estado Democrético, qual seja, o Poder Legislativo,
ja definiu quais créditos devem ser prioritariamente satisfeitos.

N&o ha qualquer razoabilidade, tampouco, legalidade em dar
preferéncia ao crédito de sucumbéncia em desfavor do tributério, haja
vista que desvirtua a ordem legal preconizada no artigo 186 do Cadigo
Tributario Nacional e nega vigénciaao art. 130, § Unico, do CTN.
Além_de que os advogados ja recebem honorérios da parte que os
contratou, 0s honorarios contratados.

Ainda que assim nédo fosse, ainda haveria o privilégio geral afeto a
Fazenda Publica. Consoante se verifica do artigo 908 do Cddigo de
Processo Civil Brasileiro o juizo que preside a alienagcdo do bem
expropriado deverd distribui-lo aos credores de acordo com a ordem
legal de prelacdo. O pardgrafo 2° prevé que sera observada a
anterioridade da penhora apenas se ndo houver titulo legal a
preferéncia, a qual ocorre no caso de tributos. Porém a referida
preferéncia ndo esta sendo reconhecida nem pelo juiz de primeira
instancia nem pelo tribunal a quo, o0 que ensejou o presente recurso.

O Cdbdigo. Tributério Nacional, norma especial, no enunciado
normativo do artigo 186, estabel ece a seguinte ordem de preempcéo:
(.-r)

Destarte, deve-se frisar que a legislagdo tributéria € peremptoria no
sentido de que, sO o crédito decorrente da legislacdo do trabalho e de
acidente do trabalho preferem ao tributério, ou seja, quaisquer outros
créditos sucumbirdo a preferéncia do crédito tributério nos termos da
legislacéo vigente.

(--r)

Além disso, como ja mencionado, o Cadigo Tributéario Nacional
disciplina em seu art. 130 que os créditos tributérios relativos a
impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o dominio (til ou a
posse de bens imdvels, e bem assim os relativos as taxas pela
prestacdo de servicos referentes a tais bens, ou a contribuicdes de
melhoria, sub-rogam-se na pessoa de seus respectivos adquirentes,
savo quando conste do titulo a prova de quitacdo.

Entretanto, o legislador ressalva no paréagrafo Unico do préprio art. 130
do CTN, que nos casos de arrematacdo em hasta publica a
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sub-rogacgdo ocorre sobre o respectivo prego.

Ou sgja, nesses casos 0 vaor suficiente ao adimplemento do tributo
deve ser reservado do vaor obtido no praceamento do bem.
Harmonizando-se o art. 186 com o art. 130, ambos do CTN, temos
gue alienado um bem imével em hasta publica, deve primeiramente ser
subtraido do valor obtido com a arrematacdo o numer&rio habil e
suficiente para o adimplemento total do crédito tributério oriundo de
dividas geradas pelo préprio imovel.

Mais do que isso, ndo se trata o presente caso de qualquer crédito
tributério, mas sim de crédito tributario gerado pelo inadimplemento
dos tributos do imével arrematado e que nos termos do art. 130, §
tnico do CTN, devem ser sub-rogados no valor obtido com o
praceamento do imovel.

Ha vérios julgados desta Corte reconhecendo a preferéncia do crédito
tributério sobre o sucumbencial, seguindo em anexo ao presente
recurso alguns, além dos abaixo relacionados:

(--r)

Desta feita, ante a flagrante violacdo dos dispositivos federais
supramencionados imp&e-se a reforma do v. acordao" (fls. 393/404¢).

Requer, ao find, "sga 0 presente recurso recebido, conhecido e julgado
procedente, a fim de que sgja reconhecida a preferéncia do crédito tributaio frente aos
honorarios advoceticios sucumbenciais, pelas razoes acimaexpostas' (fl. 404e).

Contrarrazbes apresentadas (fls. 464/469¢), foi o Recurso admitido na
origem (fls. 470/471e).

A irresgnagdo ndo merece prosperar.

Na origem, trata-se de "agravo de indrumento contra r. deciséo de fls 295,
gue acolheu o pedido dos patronos do condominio para reconhecer o privilégio de seu
crédito em relagdo ao tributario, em ac&o de cobranca de despesas condominiais, em fase de
execucan” (fl. 380e).

O Tribund a quo negou provimento ao Agravo, Nos seguintes termos.

"A despeito do entendimento magjoritario proferido no Agravo
Regimental n° 2211980-67.2016.8.26.0000/50000, no qua fiquei
vencido, em que se reconheceu o privilégio do crédito tributario sobre
o oriundo de despesas condominiais, neste recurso a controvérsia se
resume a preferéncia do crédito proveniente dos honorérios
advocaticios sucumbenciais sobre o crédito tributario, ndo estando
preclusa a questéo.

Com efeito, o agravado, na qualidade de advogado que defendeu os
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interesses do Condominio Edificio Marco IlI, nos embargos a
arrematacdo n° 0007636-47.2011.8.26.0223 (apensados a agao de
cobranga n°® 0010515-71.2004.8.26.0223), faz jus ao recebimento
preferencial de seu crédito referente aos honorarios advocaticios
sobre outros créditos, incluindo o fiscal, face a sua natureza alimentar,
equiparado ao crédito oriundo da legislagdo do trabalho, nos termos do
art. 85, §14, do CPC/15.

Nada obstante o entendimento sobre o carater alimentar atribuido aos
honorérios advocaticios tenha se firmado no CPC/15, referido
posicionamento vinha sendo reconhecido mesmo na vigéncia do
codigo anterior, conforme interpretacdo do art. 24, 'caput’, da Lei n°
8.906/94 e de acordo com o posicionamento pacificado da C. Corte
Superior:

(...)

Portanto, ndo assiste razao o agravante no que se refere a preferéncia
de seu crédito com relagdo ao crédito do agravado, estando assim em
conformidade com o entendimento desta C. Corte em casos analogos:
(.-r)

Por fim, com relagdo a outra penhora no rosto dos autaos, no valor de
R$47.826,65, a disposicdo do juizo da 12 Vara da Comarca do Guaruja
(autos n° 0005738-72.2006.8.26.0223), a questdo devera ser dirimida
em primeiro grau, pena de supressdo de instancia, o que néo obsta o
reconhecimento da preferéncia dos honorérios advocaticios neste
recurso.

Deste modo, ausente prova do desacerto da r. decisdo, forgosa a sua
manutencdo pelos seus proprios fundamentos, ficando revogado o
efeito suspensivo concedido a fls. 353. Oficie-se.

Ante 0 exposto, nego provimento ao recurso” (fls. 381/383e).

Dai ainterposicéo do Recurso Especid.

De inicio, quanto a aplicacdo ou ndo do § 14 do art. 85 do CPC/2015, o
Recurso Especia ndo ultrgpassa a admissibilidade, ante o obice da Simula 282 do Supremo
Tribuna Federa ("E inadmissivel o recurso extraordinério, quando ndo ventilada, na decisio
recorrida, a questéo federa suscitada’).

Isso porque, para que se configure o prequestionamento, ndo basta que o
recorrente devolva a questéo controvertida para o Tribund, é necessrio que a causa tenha
sdo decidida a luz da legidacéo federd indicada, bem como sgja exercido juizo de vaor
sobre os dispositivos legas indicados e a tese recursal a des vinculada, interpretando-se a
sua aplicacdo ou Ndo ao caso concreto.

Nesse contexto, por Smples cotejo das razdes recursais e os fundamentos do
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acorddo, percebe-se que a tese recursd vinculada ao dispositivo tido como violado néo foi
apreciada no voto condutor, sequer de modo implicito, ndo tendo servido de fundamento a
concluséo adotada pelo Tribund de origem. A propdésito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DECLARATORIOS.
DEFICIENCIA NA FUNDAMENTACAO DO RECURSO.
SUMULA N. 284 DO STF. PREQUESTIONAMENTO.
LITIGANCIA DE MA-FE. REEXAME DO CONJUNTO
FATICO-PROBATORIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE.
INCIDENCIA DA SUMULA N. 7 DO STJ. DECISAO
MANTIDA.

1. A deficiéncia na fundamentacdo do recurso, de modo a impedir a
compreensao da suposta ofensa ao dispositivo legal invocado, obsta o
conhecimento do recurso especial (Simulan. 284/STF).

2. 'A simples indicagdo dos dispositivos legais tidos por
violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acérdao
recorrido, obsta 0 conhecimento do recurso especial, por falta
de prequestionamento, ateor da Sumula n. 282 do STF.

3. O recurso especial ndo comporta 0 exame de questdes que
impliguem revolvimento do contexto fético-probatério dos autos ou
interpretacdo de cléusula contratual, a teor do que dispdem as
Stimulasn. 5 e 7.do STJ.

4. No caso dos autos, a modificacdo das conclusdes do acérdéo
recorrido, a respeito da conduta protelatoria do agravante, para fins de
afastamento da multa por litigéncia de ma-fé, demandaria andlise do
contelido fético dos autos.

5. Agravo interno a que se nega provimento” (STJ, Agint no AREsp
273.612/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,
QUARTA TURMA, DJe de 23/03/2018).

Com efeito, conforme jurigorudéncia da Segunda Turma, 0s honorarios
advocaticios, tanto os contratuais quanto 0s sucumbenciais, tem natureza dimentar e tém
preferéncia aos créditos tributarios.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUCAO FISCAL. HONORARIOS
ADVOCATICIOS CONTRATUAIS. NATUREZA ALIMENTAR.
PREFERENCIA SOBRE O CREDITO TRIBUTARIO.

1. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto contra
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decisdo que negou o recebimento do montante correspondente a
honorérios advocaticios contratuais, visto que ndo goza 'de preferéncia
sobre os créditos tributérios.

2. A Corte Especial, quando apreciou os EREsp 1.351.256/PR,
Relator Ministro Mauro Cambpell Marques, DJe, de 19.12.2014,
ratificou o entendimento proferido no REsp 1.152.218/RS, Rel.
Ministro Luis Felipe Salomdo, julgado sob o rito dos Recursos
Repetitivos, de que os créditos resultantes de honorarios advocaticios
tém natureza alimentar e equiparam-se aos trabalhistas para efeito de
habilitacdo em faléncia.

3. O STJ, ao andisar os Embargos de Declaracdo nos EREsp
1.351.256/PR, consignou que a '‘controvérsia a ser analisada diz
respeito a classificacdo do crédito relativo a honorarios advocaticios
no concurso de credores em sede de execucao fiscal." Dessa forma,
ndo ha mais dividas de que os honorarios advocaticios estéo incluidos
naressalva do art. 186 do CTN.

4, O Superior Tribunal de Justica entende que 'os honorarios
advocaticios, tanto os contratuais quanto os sucumbenciais, tem
natureza alimentar € destinam-se ao sustento do advogado e de sua
familiad (REsp 1.557.137/SC, Rel. Ministro Mauro Campebell
Marques), portanto preferem ao crédito tributério.

5. Recurso Especial provido" (STJ, REsp 1.812.770/RS, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/10/2019).

Ante o exposto, com fundamentono art. 255, § 4°, | ell, do RISTJ, conhego
parcidmente do Recurso Especia, e, nessa parte, nego-lhe provimento.

N&o obstante o disposto no art. 85, 8 11, do CPC/2015 e no Enunciado
Adminigrativo 7/STJ (" Somente nos recursos interpostos contra deciséo publicada a partir de
18 de marco de 2016 sera possivel 0 arbitramento de honorérios sucumbenciais recursais, na
forma do art. 85, § 11, do NCPC"), deixo de mgorar os honorarios advocaticios, por
tratar-se, na origem, de recurso interposto contra decisdo interlocutéria, na qua ndo houve
préviafixacdo de honorarios.

l.

Brasilia (DF), 25 de novembro de 2019.

MINISTRA ASSUSETE MAGALHAES
Redatora
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